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PREFENUR,À iIUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ
coÍ{tssÁo pER ANEiTTE DE LEÍrAçôEs

rliro (a) sR (a). PREGoEtRo (A),

REF.: PREGÂO ELETRONICO N" Oí 612024 - CPUP MAAP
PROCESSO t{!.28:t 2024JPHAAPI A

AIR UQUIDE BRASIL LTDA., sociedade empíesáriã, com sede estâbelecida nâ Av
llloíumbi,8234 - 3.andar, Santo Amaro, São Paulo/SP, CEP 04703-S01, inscrita no C-N.PJ. sob
o n." 00.33'1.788/0001-19, e com filial estabelêcida nâ Av. Neúon Bello, SNo lmperatriz - MA -
Cep: 65.913460, insc ta no C.N.PJ. sob o n." 00.331.788/0063-11 , doravante donominada,
I PUGNANTE, doravante denominada It PUGNANTE, vem, mui respeilosamente, pêÉnte
VSa., com tulcÍo no aítigo'164 dâ Lêi '14.133/21, apresentar a presente IMPUGNAçÃO ao
editâl convocátório, pêlâs râzôês dê Íâto ê de dheilo a seguir expostas.

Com a finalidade de cumprir, de Íorma integral, ao que dispôe os píincípios e normas
que rêgem o pmcesso licitatório, a IMPUGNANTE vêm, akavés desta, requerêr ao (à) llmo (a)

Pregoêiro (a), que avalie esta peça de impugnaÉo e, consequenlêmente, reavalie o pres€nte
edital convocatório.

t. coNstDERAçôÊstNtctals.

A IIIPUGNANTE eleva sla mais alta estima a esta Doutâ Comissáo de LicitâÉo e
esclâíece que o objelivo desta impugnação ao edital da licitaÉo em referênciâ não é o de
procrastinar o bom e regulâr ândâmento do processo, mas tzio somente, evidenciar os pontos
que n€cêssitam seí íevistos, pois se mantidos provocãráo a violação dos píincipios e regras
que íegulam o processo licitatório e podeÉo inviabilizar o prossêguimento do íeito e a

contratacão.

[. DA NEcEssÁRrA sEpaRAÇÀo Do pRoDUTo EM ÍTENS DtsINTos

Nota-se que o editâl do presente ceÉame, prcvê a contratação do objeto, através de

Grupo.

OcoÍê que os êquipamentos solicitâdos, náo são intêrdependenles, razãô pela quâ|,

inúmeras empresas náo trabalham com usinas, como é solicitado em edital, hajâ vistâ não sêr

o equipamento mais seguro pâra a funçáo (atualmente a grândê maioia do mercado, Íaz o

fornecimênto atíavés de módulos), porém, §ão olenamêntê ceoarês dê aiêndêr ao

ílessÍilivo-Cs§-CrEai§-ihs

A contrataÉo conjunta, de todos os itêns, incluindo o item pouco usual (usina), lêva o

erario público a inquesüonável oneraÉo excessiva, em relaçáo aos itens do grupo, vislo que, a

gama de fomêcêdores aplos à entrega dos itens 02, 03 e 04, será restringida de sua

participação, Íicândo impedida de lançar seus melhores valores, ficando apenas a cargo dos
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fornecedores quê trabalham com a usina (item 0'1), verifcaÍo valor de acordo com sua própria
realidade e lucro, em razáo da íaha de concoÍrentes.
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A manutênção do edatal nos atuais termos, além de ofierar o eíáÍio, fere o principio da
compelitividade, vantajosidadê ê economicidade, previstos no Art. 5o da Lei 14.-13312021, além
de incorÍeÍ na vedaÉo expressá do Aít. 9" da mêsma lei, vejâmos:

Art. 9p É vêdedo ao adêntê público dôsignado pârâ atuaÍ na área dê licitâções e
contmtos, ressalvados os casos previstos em lêi:

| -ldmiüf-DefsLitcuit-oúOblal. nos atos quê pralicar, situações que:

ã)
llcltatóÍio. inclusive nos c€sos de participaÉo de sociedades cooperativas;

Considerando a vedaÉo quanto à atos que compromêtâm ê restrinjam a
competilivklade, além dos casos previstos em lei, que o é presente câso, haja vistá, não têr
qualqueí indicaÉo técnica para contratação conjunta dos produtos, que oiio--sjito
inlerdeoêndentes- táo pouco sê iustiícer e eouisicão coniunia parã obiêÍ êcoôomia êm
gsçtlÂ, viío que, hâverá darâ resüiÉo e oneraçâo, que é o coniráriô dê economicidãde,
faz+e nccêssária a alieiacáo do cÍilério dê adiudicacão de Gruoo/Loiê. oara iiêm.

Co oborando com a neces§dade de alteraÉo, há entendimento sumulado pelo TCU,
âtrâvés da súmula 247, vejâmos:

É obíioatoíã a admissão da adiudicácão oor itêm e não por oreco olobâI. nos

editais das liotacôes oara â confâtacão de obras, Servlcos. compms e

alienacó€s. cúio ot ielo sâiâ divisívê|, desde que náo hâja prejuízo paÍa o
cônjunto ou compbxo ou perda de economia de escâla, tendo em vista o objetivo

de píopiciar â ampla paÍticipaÉo de licitantes que, êmbora não dispondo de

câpacialade para a execuÉo, fomecimento ou aquisição da lotalidade do objeto,
possam fuz o com relação a itens ou unidades autónomas, dêvendo âs êxigêncies

de habilitação adequar-sê a essâ divisibilidade.

Toma-se importante lembrar que, a nova Lei de Licilaçôes e Conhatos Administrativos,

traz em seus dispositivos, clâros direcionamentos contrâ â rêstrição à participação, câusada

aos fomêcêdores que não atendem a ambos os tipos de fomeclmenlo agrupados em um único

lotê/grupo no prêsênte @rtame, bem como, a necêssidade de se primaÍ dentÍo dos padrões de
qualidade, pela máxima efciência e economia, se nâo, vejamos:

An. 9
@!lEê!99, ressâlvedos os casos previstos em lêi:

I - admitií, prever, incluir ou tolerat nos alos que praticar, sifuações que:

a)

li§üÂlÍltiq, indusive nos casos de participaÉo de sociedades cooperativas;

Art. 1 1. o pÍ9cass9.!!§!19!0!i9&E-89!-sbie!jvss:

I - âssegurâr â seleçáo da proposta apta a gêraÍ o rêsultado alo contríaçâo mais
venlâioso pâra á Admini3lÍação Pública, inclusivê no que se reíere ao ciclo de

vida do objeto;
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ll - assêguíâr tratiâmento isonômico entre os licitantes, bêm como a justá
comFrâlição;
lll - evitâr conEslaçôes com sobaopreço ou com proços maníestamente
inexequíveis ê superÍaturâmenlo nâ execúÉo dos contratos;

'AÍL ,t0, O planeraÍnento de compras devêrá considêrar a expectativa cle consumo
anualo obsorvar o seguinle:

t...1

lll - í' dêvÊr .!e buscâr a am.tliacáo dâ .ômr'êlicáô ê .lê êvitaí a côn.êhlrâ.ãô .rê

EÊrçada."

Diante do exposto,
seia considêíada a dêstinacáo do ihm - .6 seia fgita a divisão do mesmo. êm dois itens. um
destinado à oxio€nioleÍaoie domicilieÍ e outro à hosoitâlar.

Licitâ!áo é sinônimo dê Comoêtilividedê ondê não há cô.nôêlicáo. nâo podêÍá
havêr licitâção

Consubstancjando a importância do Principio da Competitividade, transcrevemos
abaixo o entendimento do Proí. Diógeoes Gasparini, apresentado no ll Seminário de Direito
Adminiskativo do Tribunal de Contas do Município de São Paulo (fragmento retirado do sítio
httpr/www.tcm.so.oov-br/leoislacao/doutrina/14a18 06 o4/diooenes oasoarini4 htm)

'O pincípio da coí,rpetilivkledê é, ditã/,os essim, a esséncia da licitâçáo, porque só
prdemos p@mover esso cortame, essa dispúta, onct'g houvor cünpetição- É uma questào

lógica. Com eíêito, onde há coúpetiçÁo, a /icitaç6o rráo sli é possível, como em lese, é
ofuigatüía; ofide ela não existe a licitação é impossível.

(...)

Em suma, o Nincipio da compeüüvidade de um lado extge se,!,prc em que se veifrque a
possibilidade de se lêr mais de um intercssado que nos possa aíerdêí que nos possa

tofieceí o qúe desejamos, Essa corsláÍáçáo dêlennina ou nào a promoçáo da licilação.
Pottanto, a @m@lçáo é exatamente a 62á0 doteininante do píocedimênto da icítaçáo,
rnas ete tem una ouha ía@ta que nuítas vezes é desapeíaebida pelo operaclor clo Direíto.

Se a fumpeliçÁo é a ahna da hcitâção, é evidenle que quarÍto mais liciknles pfticipaíem
do evento licilatotio. mais iácil seÊ à AdministÍaçáo Pública enconlrcr o mêlhor
cont@taclo- Sendo asslm, devê-se evitar qualquer exigência íaaelevante e c!êslituida de
intercsse público, que redrinja a competição, Procedimento dessa natureza viola o
p i n c i pio d a co ,,1relítiv i d ade - "

lll D coNcLusÂo

Sêndo assim, conduimos quê o prêsêntê editâl náo atende à legislâçáo pêrtinênte, por

conter vícios quê o torna nulo paÍa o fim a que sê dêstinâ, Íâzão pela qual solicitámos que ele

seja reformado, têndo em vista que lais modiícáÉes aÍetam dirêtamente a formulação das
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propostas, reabrindcse o prazo inicialmênte êstabelecido, em cumpÍimento ao inciso lV §1'do
Artigo 55 da Lei 14.133/21.

"...§ 1o Eventuais modifrcaçtus no edital implicaáo nova divulgaçáo na mesma lorrna de
sua divulgação inicial, além do tumyimênto dos mesmos prazos dos atos e
prúedimenlos or*Jinais. excelo quando a alteÍaçáo nâo comprchetet a íomulaçào das
píopo*as. :" (g/n)

Lembramos por oportuno o que apregoa o Mestre Hely Lopes [Ieirelles:

'é nulo o edilal omisso ou enôfieo em ponlos essencieis, ou que conlenha condições
disrriminatüias ou prefercncíais, que afa§êm determinados interessádos e fayoleçam
oultos- lsto o@ríê quanclo a dêscriçào do objelo da licitaçÁo é lenalencioss, concluzindo
â licitante cefto ê determinado, sob felse eperêncía de uma cônvocaçào igualiláia."(g/n)

tv. DO PEDIDO

Aduzidas as razôes que balizaram a presentê lmpugneÉo, estia IMPUGNANTE requer,
com supêdánêo na Lei no. 14.133/21 e suas posteriores aiteraçôes, bem como as demais
lêgislaçôes ügêntes, o recrbirnento, análise e a admissão desta peça, para que o ato
convocatório seja retificâdo nos assuntos ora impugnados, ou aindâ, como pedido de
esclarecimentos, se o caso, alé mesmo em raáo de sua tempestividade, bêm como quê sejam
acolhidos os ârqumentos e rêquêrimentos nela expostos, sem exceéo, como medida de bom
sênso e totalmente em acordo mm as normativas emilidas pelos órgãos govemamenlais e de
s,aúde e mm os principios administrativos previstos êm nosso ordenamento jurídico.

Caso náo entenda pela adequação do êdilal, pugna-se pêla emissâo de parecer,

iníoÍmando quais os fundâmentos legais que embasaram a decisão do Sr. Paegoeko.

Por fim, reputando o aqui exposto solicitado como de subslancial misler para o correto
desenvolvimento do dedenciamênto, aguardamos um pronunciamento por parte de VS.as,
com â bÍevidade que o assunto exige.

Termos em que,
Pêde deferimento.

São Paulo/SP, 03 dê Janeiro dê 2025.
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